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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

CONTRATO w°4 8012025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 4292025 QUE 
FAZEM ENTRE Si O MUNICÍPIO DE ITABAIANA/SE, 
POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA E A EMPRESA 
54.471.900 FELIPE NUNES TAVARES. 

O MUNICÍPIO DE ITABAIANA!SE, por intermédio de sua Prefeitura, inscrita no CNPJ sob n° 
13.104.740/0001-10, localizada à Praça Fausto Cardoso, 12 doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Prefeito, o Sr. Valmir dos Santos Costa, portador 
do CPF 488.192.985-20, RG 987874 SSP/SE, e a Empresa 54.471.900 FELIPE NUNES TAVARES, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n°54.471.900/0001-46, sediada na AV. Deputado Silvio Teixeira, n°600, 
Bairro Jardins, Aracaju/SE, CEP 49.025-100, doravai,te designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. Felipe Nunes Mariano, portador do CPF ri0  032.995.425-32, conforme atos 
constitutivos da empresa apresentada nos autos, em observância às disposições da Lei n° 14.133, 
de 11  de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem ce;ebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Termo de Inexigibilidade n° 056/2025, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e il) 

	

1.1. 	O objeto do presente instrumento é a contratação de show musical de FELIPE 
MARIANO, para apresentação artistica na programação do dia 11 de junho de 2025 às 21 :Oührs, na 
Praça Etelvino Mendonça, em decorrência da Festa dos Caminhoneiros a ser realizada neste 
município e proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento 
contratual, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

	

1.2. 	Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDI 
MEDIDA 

F— 
QUANT VALOR 

UMT. 

VALOR 

TOTAL 

01 Apresentação 

Artística 

GRUPO
UND 

962 
SERVIÇO 

12610 
Grupo: 963 

Serviço: 
15830 

01 R$ 10.000,00 R$ 10.000,00 

1.3. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. 	O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data 
de sua assinatura, sendo que a execução dos serviços iniciar-se-á no dia 11 de junho de 2025 às 
21:00hrs, conforme programação, após a reafização do espetáculo e consequente consecução do 
objeto contratual, na forma do artigo 105 da Lei n* 14.139, de 2021. 

2.2. 	O prazo de vigência será autcrr,aricsm&nto p:ort gado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previsas neste insfrumex:to. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

Ø
3.1. 	O regime de execução contratuaL os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. 	Não será admitida a subcontratação do objeto ccntr'tw'1L 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92. V) 

5.1. 	O valor total da contratação é de R$ 10.000,00 (dez mi! reais) 

5.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento ;ntegra' do objat: tL cc ntratacão 

CLÁUSULA SEXTA PAGAMENTO ,'art. 92 VeVI) 

6.1. 	O pagamento será efetuado após ri rpresentação do show artístico, em parcela 
única, conforme programação e liquidação da despesa, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsáve pelo recebimento do serviço. 

§10  Para fazer jus ao pagamento, a CCNE RATADA deverá apresentar, juntamente com o 
documento de cobrança, prova de regularirJe 	-,GÉ-P cnn' a Fazenda Municipal, FGTS - CRF, 
Certidão Negativa de Débitos Estaduais, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e Certidão NsgaUva dc Deb:Ks rrab.Iiisras 

§2° - Nenhum pagamento será efeivaco à CCNTMADA e,-,quanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de oenahdade ou kadmp!ência contratual. 

§31  - Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o período contratado. 

§4° - No valor constante no caput desta cláusula já estão inclusas todas as despesas 
referentes ao cachê do artista, hospedagem, alirnernaçâc transporte produção camarim e demais 
despesas diretas ou indiretas que porventun nrdam sobre a execução dos serviços. 

6.2. 	As demais condições a ele referpi' 	encontram se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAiANA 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art.92) 

71. 	Os preços inicialmente contratacca são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAI-CIES DO CONTRATANTE fart. 92, X, Xl e XIV) 

8.1. 	São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprmento de todas as abrgaçõea asuinidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

5.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

5.1.3. Notificar o Contratado, por esctilo sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele suí:.r:t 	 ou _cr.iukitt, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

8.2. 	Acompanhar e fiscalizara exer:uçãr ir, :o ti, ;tn r o ctmprmento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.3. 	Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para seito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da Lei n°14.133, de 2021, 

8.4. 	Efetuar o pagamento ao Contratado ao valor correspondente à execução do objeto, nó 
prazo, forma e condições estaoelecidos no pMssfle ConLatu c lu ei ro cc Reverência; 

8.5. 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.6. 	Cientificar o órgão de represetar.ào judica! do município Dar adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigerôes Pek Contratdr. 

5.7. 	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os reauerimentos mianifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse nr,  ; ': em-f, 	do nute. 

8.8. 	Responder eventuais pedidos de re.estabeleciniento do equilíbrio econômico- 
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de. 01 (um) três 

8.9. 	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução dó contrato. bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de atu do C.oitrtadc, de :eus errprcgados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRAYAOO (ait 92. XIV, XVI e XVII) 

18.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigçóes constates deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, ooservando, aind". ':3 obrigações e epL;I hspostas: 

18.2. Atender às determinações regares emiioos peto ti,-'cai d contrato ou autoridade 
superior (art. 137 II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Praça Fausto Cardoso, 	—ltabaianjjSh - E' 104.7401000I_10 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITA8AIANA 

18.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cLmrimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento dr3quados, fornec:~ndo o materiais, equipamentos, 

necessários para a consecução da prestação tle serviço; 

18.4 	Reparar, corrigir, remover, rec 	rLhI ou substituir, às suas exoensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do cjtratc, O! ser-ç•? nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da exeuço ou dos matnriE ErnJreq!dos' 

18.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos aecoireiites da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ci° 3.378 de 390' oerri corno por todo e 
qualquer dano causado à Administração UL xiceiros, não ieduz'nco essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução .oaratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da g'r r:ia caso oxiulda 'o nd'a, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

18.6. Não contratar, durante a vgêii.ia do zorttstu, cuge.. companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afnidade, até o terceiro g,au de drigrie dc' contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos dc arUpo 48p2r'prafo úPco aJJ 

18.7. O contratado deverá eritegar au secoí responsávei pea liscazação do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação doa se, viços, OS SCQfltC5 úocuinentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta r&ativa aos trb;jt.,s fsdras t flvd' Ativa da Uno 

3) certidões que comprovem a rugu!anddG perante Ea:a ;kink:ipai ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado, 

4) Certidão de Regulandade do FGTS -' 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabeh'øes - CNDT: 

18.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, riu pazo de 24 (v;nte o quatro) horas, qualquer 

Ø ocorrência anormal ou acide--,e que se verift,.e nc 

18.9. Prestar todo esdarecirninto c ;iforaçüu 301,.c.a eb'Ju:t;tante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso) a qualouer ?e, ii, ao crcoi:lo- trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execurAo de ernpreencJim'mto. 

18.10. Paralisar, por determinação do Contratante, quaquar a;iv:daoe que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que comia em 'isco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

18.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência uo con aio. 

18.12. Conduzir os trabalhos com esrita oNervãr.cia ?is normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Pubuos mantendo semp-e limoo o local dos serviços e 
nas melhores condições de seg'.'rariça. higier - discipha 

Praça Fausto Cardoso. 12 rFq:,p''- 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

1813. Submeter previamente, por escrito, ao Conjatarte, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivo& r.& fujam às especificações co memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

18.14. Não permitir a utilização de quu ;er trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores c qu to:z€ arcs.  nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perçjcso cu n3a1uhrE; 

18.15. Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigloas para nabilitação na lciaçco, 

18.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

Ø
bem corno as reservas de cargos previstas no iegis!açáo (art. 116) 

18.17. Comprovar a reserva de cargos a cue se refere cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, se exigido, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, paráqrafo único)- 

18.18. 

nico)- 

18.18. Responsabilizar-se pelos encarg:;s trabafl,istas, prevCer,áros fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, em especa!, com o recolhuneno do ECAD, na forma do REsp 
2.098.063—SP—STJ c/cart. 121, da Lei W 14 11312321', 

18.19. Guardar sigilo sobre todas as infDrrnac5s obtidas em decorrêrcia do cumprimento do 
contrato; 

18.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equ'voco ro dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varávWs oecorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o crevisw tnci,lr:erità eu, sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da  Lei n°14.133 o.2Í'21 

18.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes Qe anmitc ederal, estadual ou 

• municipal, as normas de segurança do Contratante; 

A contratada assegura a plena e efetiva reallzRçâo do nheto deste contrato, sendo que, na 
hipótese da sua não ocorrência cornDrometesn à devc!uão do sa!ros  orev'amente pagos a título 
de antecipação, observados, ainda, os çpsos de Isrsãr. rorsorte Oficio Circular n° 
03012017/GPIDITEC, de lavra do Tribunal de CarTas  do Estado cie Sergipe - TCEISE, bem como nos 
termos do item 17.25, do Termo de Referênr. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei  n°I1QsaB.  de aqqs ç&291. 	 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso O'?? rfl,q') c'r cnrfcl9 C:J do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a p'"ir d: iosEnhçic :" pron'sta no procedimento de 
contratação, independents'mante de declas'açk 	de acata;L; eprcs..u. 

102. Os dados aMidos sa?.c-or OOL »fl'1)$ sor utlizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 'x or½ci'fics co ar 60  dr LGPD. 
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e 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros aos :'Jas ootidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser infrrda no prozc' de 5 ('½c'i) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que ve, :n a ser celebrados polo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos dc art. 15  da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das liPOCSd5 co a!!. 16  dd LGPD, iàcIuindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais & somente enuvanto não prescr!ta1 essas ohnqações. 

10.6. É dever do contratado orientar treinar seus ernpr&jaos sabre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores o subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo iaieorairner't&repcisvei por garantir sua 
observância. 

10.8. O Contratante poderá rei4zar diliqância r 	afrh' ru'vrri:epto dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eveni.Jais pedidos ca uompiot,ação formulados. 

10.9 O Contratado deverá r,re94r 	;o pra?: fxad' ; nir, 	Ce-tratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acer: a dos dacfo ps1ah' pá, a cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte rea/.zado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de oonrdccs .ir:sUatias, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devam er mEn'j7s ex ambiente virtual 
controlado com registro ir,diwduai ras:rsv'I Cl trai&,ir.ics 't;.;os ,Lj;:ad 37), com cada 
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeiro cc resuonsabi,,zacgo, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos 

10.10.1. 	Os refe,idos bancos de cacos deveu, Ler osseavoiviçJos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilizavão cesses dados pe'a 4dministração nas hipóteses 

Øprevistas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado os procedi,entu pe;rnei;l&s ao fratamento de 
dados pessoais, querido indicado pela auoríocJe conip(;lenle .71 suvco: a .4.!PD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, ediïaclaa E onno :30 . G flr' 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o 	Jdq art. 2dLGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCMA PRIMEIRA - CARA 'flA N rx;L.çÃo (ad. 92 XII) 

ii:. Não havera exigancia de gararilia .L eo.;curao C':Tif 

CLÁUSULA DE-CIMA SEG&J)A - '!FRI1 ÇOF' 	ANc;cEs ADMINISTRATIVAS 
(art. 92 X1V) 

12.1. Comete infração administratia rsrnfl;Q5 a :L3..j 	t3, de- 	o contratado 
que: 

a) 	der causa à inEixecçâu ps.t:ai c: co. .io 

PraçE Fausto ('ardoso. 12 - ra3k.ia'F - 
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b) 	der causa à inexecução parcia do contrate que ;©L,ze 	riano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 1 r i esse cosuvo' 

C) 	der causa à inexecução total oc cc'trato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entíegc do abato da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar dec'araçãc iaka durante a execução do 
contrato: 

praticar aio frauduento na ex&:àu ia contr,:o; 

g) comportar-se de modo nkiàne o .xmeter fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato esivc previsto no a;:. 5' ca L&i r( 12S6, da 	c agosto de 2013. 

12,2. Serão aplicadas ao contratado que iricorrer rirs. rfraçôes acima descritas as seguintes 
sanções: 

O 	Advertência, quando o contratado der czu 	i:iexuciçáo parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a ipo3lção et' Jicade ':s rra'je (ar.. í521  da Lei n° 14.133,  
de 2021) 

ii) 	Impedimento de licitar e çØn,'r  ovando pr?tcad.s a° condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 1cM, 4 41, da Lei i' 4.l33, de 2)2,, 

1i) 	Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quanoo praticadas as condutas 
descritas nas e!íneas "(,". "f', "g" e "h" do s'±item acLv dte Cn"-»:c. nc'n como nas alíneas "b", 
"c" e "d", que Jistifiquem a mpniçic ie DEr.; 'd ni;k 	'a 'd 156, 'Soda Lei n° 14.133, de  
2021). 

iv) 	Multa: 
(1) Moratória de Ü,5'/o (zwc vftgu,a c.nco por cer.tu, por i,a, aL, £ maxrno de 10% (dez 

por cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso niustfw.ado no início dos serviços; 
(2) Compensatória, para as infrações des-fites rit al-s "e" a "h" do subitem 12.1, de 

0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato. 

(3) Compensatoria, para a inexecuçao total do contrato prv ata na aflneb "c" do subitem 
12.1, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por da, até o máxime d'? 0% (dez por cento) do valor 
do Contrato. 

(4) Para infração aescnta np, a4nee "b' no euttem 12.1 a multa será de 0,5% (zero 
virgula cinco por cento) por cLa, aia o maxmo JE, lu L (d z .c,' ..c"to do aIor do Contrato. 

5) 	°ara infrações descritas na aUnca "d' ui suhc&r 	. , ii ruita será de 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) por dia, até o máximr d IO( da: por ctc) r' ç  airr do Contrato 

(6) 	Para a infração descrita ia 	't ¶:jbir:fl1 12 	a multa será de 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) por dia, até o máxmo de 10% (dez oor cento) do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

Praça Faust,' flrdc.o, 12 T.'L,'M ' ' 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma. a 
obrigação de reparação integral 00 dano caus:;c ao onti amiãe (sr iSo §9  da Lei n° 14.133e 

2021) 

12.4. Todas as sanções previstas ri.-  c- Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §70, da Lei n° 14 133 de,1021\ 

12.4.1. Antes da aplicação da riuta será 1acu;aGa a ci&tsa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, c1a 1 & n° 1  4.133. de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e asnrzações c5" 	'"';uperores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Cortatct 'te ao Ccntrutacic, alem ia perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestaoa ou será cobrada udiciavnente (art. 156 §80  da Lei 
n°14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudiciai, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de Ri (dezi dias a çu:nac da data ao recebimento da 
comunicação enviada pela autorkiaoe competente. 

12.7. A aplicação das saflçÕEs res.L4 se-a 	)j,5: 
c,L'''J. ,at o que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Zontrataou, Dservando-se 	coceamero previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei :Y 14.133, de 2(21 para as rier'alilades de impeoimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para ;icitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções 	conde;ado (r4 . 15i3. 41 L  da Lei  n° 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade ca infração cometida, 
b) as pecunaridades do caso cone ctõ: 
C) 	as circunstâncias agravantes ou atênuames: 
d) os danos que dea prcvieem p,:: Conracarre 
e) a implantação ou o aperteiçoanento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infracões administrativas na Lei ° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de 'caaçoes e contratot da Âdmin's1raça Ptcca que lambem sejam tipificados como 
atos lesivos at Lei BJ2.  84Q . j4J013. saro, apuraaus c ju j:oS t't::ar.'ente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedirnental eauto'.d;:1e cor petente onoc :,a r9ferda Lei (art. 159) 

12.10. A personaiidaue jurídica do uontratado podara ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, ericotr$r c oss,muaí a prâuua dos atos iUcitos previstos 
neste Contrato ou para provoca; confusão pStnori;' e ns;e —isr. iori,  « os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 905 ?1s rminsirndr's e sácios cm poderes de 
administração, à pessoa juríd½i sjnessorz o 	emprec.e 	r;'u'o rnr:ç com relação de coligação 
ou controle., de fato ou de d!rito -o,-,i o Centr v½- c, cr ;c ,.v 	. 	. 	ts»s. o contraditório, 
a ampla defesa e a obraorio-Jade ne anáHz 'u Yie& *•: u 

	

2.ii. O Contratjne dev6rá no oa: ':ixr:de 	' rze.) da; tte's contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter aue';.!aoc r;:4T';C reti. c 	';anç5e3 por eta apicadas, 
para fins de publicidade no Oadast3 ac '' d 	" '" ôr eL'saS uspr.sas (Ceia) e no 
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Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep nst;tuídu:; no çr,b dc roder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento o :ctar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçã, 	fornia ao ad. 1,63 da Lu; na  14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Adr'inistraç.n contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, rio inscritos ãrn dvioa ati6, t'derão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contrMhoo possua com Ci mesmo orgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 2b oe 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA TRCEF' 71A EXTINÇÃO ONTAT!ML (ark. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumprA'.;.: as obrigaçurn da ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do pra?.; estipulado parp 

13.2. Se as obrigações não forem cuTlprkles na rrazt? esr:p.Jado, a vigência ficará 
prorrogada até a condúsão do objetc. i:as ,  o,v q.:€ 'ise,a i Acn'r.isfraço providenciar a 
readequação do cronoqrania fixado para o cor ai:. 

13.3. Quando a não conclu.sqo do noin, ato referida 'n irem aji-,t.9r,)r decorrer de culpa do 
contratado: 

R) 	ficará ele constituído em mo'a SPndG-?1'9 an';:clves s respectivas sanções 
administrativas; e 

b 	poderá a Adrnnshção opta, pata etif;các do co,ilratr. 	:ksse casc, adotará as 
medidas admitidas em lei pai-a a conthtiidaCt- . d -vecção ::,)ndd;il 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas ES cbrigaçóes nele estipuladas, ou 
antes do prazo n&e fixado, per a!g 1  dos rt:o; er.. rç »q :.T: :la 	0 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório  e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hupotese. ac2m-sc tanbé, n ai ju-iJ c íçB ua mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social nu s rnnciificçc d9 fndu 	'- 	- 'rutr da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir s1u OrF( laor. ciF  

13.&2.1 	Se a operação ;rnplica mtdriç.a d,:i  pessoa ridir,n contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo naa aiteraço subfr'.d 

13.5. O termo ue extinc5o, sempre que aossvel será  

3.5.1.1. 	Balanço cis eerc.s concauai 	- ::. '1prit.. o. p:ca!mer.1e cumpridos; 

13.5.1.2. 	Relsçác dos sgar'er..ss J. ue.,iio 	!'. 
13.5.1.3. 	Indenizaçóes e multas. 

13.6. A extinção do contrato não conflqura õLice para o recunFcimero do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em cue será :.;;ec, 	in nIzç2 c 	ii d termo indenizatório 
(art. 131 capur ca .e1 rio  4:,33 de 2021.  

Praça Fattu r;.rdoso. £ 
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13.7. O contrato podara ser extinto caso se corstate Qj 	x.n,traiado mantém vínculo de 

natureza técnica, comerciai econômica, fin1, 	 a trabalhista o É civ! :on dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público çue anha desempenhado tu"ção na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou qu 	s seja cõnjuge, ccrnpanneiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau iart. 14. inciso 'v, da L€l n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DECIMA QUAR1A - LX31'hÇÁCi ORÇAMENTÁRIA (art. 92 VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da pre.see cortratr: 	 - ro à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Gerai elp Prefeitura Municipa lo Ilabaiana deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 

/ 02 24- Secretana da Cultura 
/ 13.392.0004. 2130 . Manuter,ção e Jese'volvneto cc Aiiv,dides Festivas, Culturais e 

Ø Artísticas 
/ 3390.39.00 . Outres S::r.:.:; Tor&ris - rcS'N ,ft rr' 
/ 3390.39.91 - Cachê para Apresentações Artíst.cas 
/ Fonte - 150000 Recursos não V:nLI,ÔOc ;e r; Çfl 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - tiOS CASOS OMSSÕS iarr.92jH) 

15.1. Os casos omissos serão (iecicildns pelo cor.í:atat'e, seq ind. as d'aposições contidas 
na Lei n° 14133 de 2021 e domai7 ç crra 'ec2)i6 1p1cáve,: r- 2lhs'dar2mente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Cãdgç de Defesa do Consumidor e normas e 
princípios geras dos cntatu:. 

CLÁUSULL, OËC;Mi, SãXTA - 

16.1. 	Eventuais altera ;õ 	contç3tuai' 	r-- 	*'z .':c ,,.n. :o act.  124 e seguintes 
da Lei n° 14.133e 2021. 

16.2. 	O contra'ado é('rj3 a acn.r - 	'ne ' 	c. ' 'dc ,:.; .'trEhEiS, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necesár:os, nr~ 

Ø inicial atualizada do coniraLe 
d 2° . 	 e 	'u(- por cento) do valor 

16.3. As aIterare cc.ntrtlpis dcv-5c' c" '"'movc" r 	r"e ce!ebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da cor.su!tcria jurídica do contrtar,te salvo nos casos de 
justificada necessidade ds rtOuiaçãc ae SCuS. etC.b, 'Yjísuüu:. 	Iim:izaço do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês art 132 Cs,La 	'V'', 	2021L 

6.4. 	Regstros que nau 	í2btCi, ctu6;.3c GC1 LÍiti.' iiJ&t'h .,c( realizados por 
simples apostila, dispensacia a cesebraçao cc jermo diiv;, :a fc:'. .0 a: 	& u Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SET1MA - PU$LRAÇAC) 

17.1. 	:,cuv,birá ao jorit,ta;ite ah 	 ': 	 s .z', y ', 	 í ',rel Nac'jnal de 
Contratações PúhlicaF,. 'PNCP', ria forma prt., c't' nu 	iiyL14 4fltie1221 bem como no 
respectivo sítio oficial na !'1terr.'+ em atenc& r't:r 91 ncpt' r4n 1n 	04/ I' 	efe 2021, e aoart 
80 fl L n,JL527 de2O1' c' art Z° fT'1 Y 	Øo 2eeto- 2.724 'e 2012 

.'t.b; F,!sc'r:des.,, 	....L ,.,.,-- 	 11474U/(IuO'.-V: 
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Itabaiana/SE,  )70 de junho de 2025. 

VaImirW'Santos Costa 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Felipe Nunes Tavares 
54.471.900 FELIPE NUNES TAVARES 

Contratada 

to Ca~ 12-.ttabmana/SR— 13,104.7 
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17.2.Eqj.sè 'tratando de contratação por inexigibmdade, o contrato e seus aditamentos 
deverão seIdiliIgádos em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do 
art. 94 da Léi n014.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OiTAVA— FORO (art 92. *113 

18,1. Fica eleito o Foro da Cidade de ItabaTrana, Estado de Sergipe para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92. 1°. da Lei n°14133/21.  


